
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

telefone celular,  walkman, agenda eletrônica, 

notebook,  palmtop, receptor, gravador,  telefone 

celular, máquina fotográfica,  controle de alarme 

de carro etc., bem como relógio de qualquer 

espécie, protetor auricular, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos no 

caderno de textos definitivos .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO EMPRESARIAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

XIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Cimbres Produtora e Exportadora de Frutas Ltda. aprovou em assembleia de sócios específica, por unanimidade, a 
propositura de medida judicial para evitar a decretação de sua falência, diante do gravíssimo quadro de crise de sua 
empresa. O sócio controlador João Alfredo, titular de 80% do capital social, instruiu o administrador Afrânio Abreu e 
Lima a contratar os serviços profissionais de um advogado. 
A sociedade, constituída regularmente em 1976, tem sede em Petrolina/PE e uma única filial em Pilão Arcado/BA, 
local de atividade inexpressiva em comparação com a empresa desenvolvida no lugar da sede. 
O objeto social é o cultivo de frutas tropicais em áreas irrigadas, o comércio atacadista de frutas para distribuição no 
mercado interno e a exportação para a Europa de dois terços da produção. Embora a sociedade passe atualmente 
por crise de liquidez, com vários títulos protestados no cartório de Petrolina, nunca teve necessidade de impetrar 
medida preventiva à falência. O sócio João Alfredo e os administradores nunca sofreram condenação criminal. 
Na reunião profissional com o advogado para coleta de informações necessárias à propositura da ação, Afrânio 
informou que a crise econômica mundial atingiu duramente os países europeus da Zona do Euro, seu principal e 
quase exclusivo mercado consumidor. As quedas sucessivas no volume de exportação, expressiva volatilidade do 
câmbio nos últimos meses, dificuldades de importação de matérias-primas, limitação de crédito e, principalmente, a 
necessidade de dispensa de empregados e encargos trabalhistas levaram a uma forte retração nas vendas, refletindo 
gravemente sobre liquidez e receita. 
Assim, a sociedade se viu, com o passar dos meses da crise mundial, em delicada posição, não lhe restando outra 
opção, senão a de requerer, judicialmente, uma medida para viabilizar a superação desse estado de crise, vez que 
vislumbra maneiras de preservar a empresa e sua função social com a conquista de novos mercados no país e na 
América do Norte. 
A sociedade empresária, nos últimos três anos, como demonstra o relatório de fluxo de caixa e os balancetes 
trimestrais, foi obrigada a uma completa reestruturação na sua produção, adquirindo equipamentos mais modernos 
e insumos para o combate de pragas que também atingiram as lavouras. Referidos investimentos não tiveram o 
retorno esperado, em razão da alta dos juros dos novos empréstimos, o que assolou a economia pátria, refletindo no 
custo de captação. 
Para satisfazer suas obrigações com salários, tributos e fornecedores, não restaram outras alternativas senão novos 
empréstimos em instituições financeiras, que lhe cobraram taxas de juros altíssimas, devido ao maior risco de 
inadimplemento, gerando uma falta de capital de giro em alguns meses. Dentro desse quadro, a sociedade não 
dispõe, no momento, de recursos financeiros suficientes para pagar seus fornecedores em dia. O soerguimento é 
lento e, por isso, é indispensável a adoção de soluções alternativas e prazos diferenciados e mais longos, como única 
forma de evitar-se uma indesejável falência. 
 
Elabore a peça adequada e considere que a Comarca de Petrolina/PE tem cinco varas cíveis, todas com competência 
para processar e julgar ações de natureza empresarial. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
 



 

 

XIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO EMPRESARIAL 
Página 3 

 

 

01 
 

02 
 

03 
 

04 
 

05 
 

06 
 

07 
 

08 
 

09 
 

10 
 

11 
 

12 
 

13 
 

14 
 

15 
 

16 
 

17 
 

18 
 

19 
 

20 
 

21 
 

22 
 

23 
 

24 
 

25 
 

26 
 

27 
 

28 
 

29 
 

30 
 



 

 

XIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO EMPRESARIAL 
Página 4 

 

31 
 

32 
 

33 
 

34 
 

35 
 

36 
 

37 
 

38 
 

39 
 

40 
 

41 
 

42 
 

43 
 

44 
 

45 
 

46 
 

47 
 

48 
 

49 
 

50 
 

51 
 

52 
 

53 
 

54 
 

55 
 

56 
 

57 
 

58 
 

59 
 

60 
 



 

 

XIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO EMPRESARIAL 
Página 5 

 

61 
 

62 
 

63 
 

64 
 

65 
 

66 
 

67 
 

68 
 

69 
 

70 
 

71 
 

72 
 

73 
 

74 
 

75 
 

76 
 

77 
 

78 
 

79 
 

80 
 

81 
 

82 
 

83 
 

84 
 

85 
 

86 
 

87 
 

88 
 

89 
 

90 
 



 

 

XIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO EMPRESARIAL 
Página 6 

 

91 
 

92 
 

93 
 

94 
 

95 
 

96 
 

97 
 

98 
 

99 
 

100 
 

101 
 

102 
 

103 
 

104 
 

105 
 

106 
 

107 
 

108 
 

109 
 

110 
 

111 
 

112 
 

113 
 

114 
 

115 
 

116 
 

117 
 

118 
 

119 
 

120 
 



 

 

XIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO EMPRESARIAL 
Página 7 

 

121 
 

122 
 

123 
 

124 
 

125 
 

126 
 

127 
 

128 
 

129 
 

130 
 

131 
 

132 
 

133 
 

134 
 

135 
 

136 
 

137 
 

138 
 

139 
 

140 
 

141 
 

142 
 

143 
 

144 
 

145 
 

146 
 

147 
 

148 
 

149 
 

150 
 

 



 

 

XIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO EMPRESARIAL 
Página 8 

 

QUESTÃO 1 
 

A sociedade Alfa celebrou contrato de financiamento com o Banco Beta com incidência de juros remuneratórios 
capitalizados semestralmente até o vencimento. Um imóvel de propriedade da sociedade foi hipotecado em favor do 
credor, sendo a hipoteca instituída na cédula de crédito industrial hipotecária. Um ano antes do vencimento, foi 
decretada, pelo juízo da Comarca de Teodoro Sampaio/SP, a falência do devedor. 
 
Ao ler a relação de credores publicada com a sentença de falência, você verifica a omissão do crédito do seu cliente, 
o Banco Beta, propondo-se a realizar sua habilitação tempestiva. 
 
A) Qual a classificação do crédito na falência que você indicará na habilitação? (Valor: 0,45) 
B) Sabendo-se que o ativo apurado não é suficiente para o pagamento dos credores subordinados, poderão ser 

incluídos no valor do crédito habilitado os juros vencidos, previstos no contrato, após a decretação da falência? 
(Valor: 0,80) 

 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

José Porfírio é empresário individual enquadrado como microempresário e está tendo êxito com sua empresa. 
Renato, irmão de José Porfírio, por causa transitória, não pode exprimir sua vontade e, por essa razão, com base no 
Art. 1.767, I, do Código Civil, foi submetido preventiva e extraordinariamente à curatela, a qual afeta os atos 
relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial. 
José Porfírio foi nomeado curador do irmão pelo juiz, que fixou os limites da curatela nos termos do artigo 1.782 do 
Código Civil. 
 
Desejoso de ajudar seu irmão a superar os problemas que motivaram a instituição da curatela, José Porfírio procura 
você, na condição de advogado(a), para esclarecer as dúvidas a seguir: 
 
A) De acordo com as disposições do Código Civil, Renato pode iniciar o exercício individual de empresa, em nome 

próprio, mediante autorização judicial? (Valor: 0,70) 
B) Caso José Porfírio queira admitir seu irmão como sócio, poderá manter a condição de empresário individual? 

(Valor: 0,55) 
 

Obs.: O examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não será pontuada. 
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QUESTÃO 3 
 
Polis Equipamentos para Veículos Ltda. celebrou contrato com a instituição financeira Gama em razão de operação 
de crédito rotativo em favor da primeira. Em decorrência da operação de crédito, foi emitida pela devedora, em três 
vias, Cédula de Crédito Bancário (CCB), com garantia fidejussória cedularmente constituída.  
 
Com base nessas informações e na legislação especial, responda aos itens a seguir. 
 
A) Como se dará a negociação da CCB? (Valor: 0,70) 
B) É possível a transferência da CCB por endosso-mandato, considerando-se ser essa uma modalidade de endosso 

impróprio? (Valor: 0,55) 
 
Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A simples menção ou transcrição de dispositivo legal não 

confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Ricardo constituiu uma Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI) com o capital mínimo legal e 
procedeu ao arquivamento do ato constitutivo na Junta Comercial. 
Nove meses após a constituição, o instituidor decidiu dobrar o valor do capital para atender às exigências de um 
edital de licitação. Para tanto, fez uma declaração de aumento do capital e deu publicidade no registro de títulos e 
documentos. O ato constitutivo da EIRELI não foi alterado porque, segundo Ricardo, tal procedimento é obrigatório 
apenas para contratos plurilaterais e, como a EIRELI não tem contrato e sim ato unilateral de constituição, a forma 
por ele adotada foi correta. 
Ricardo também pretende associar seu irmão Hélio à sua quota única, estabelecendo um condomínio entre eles, já 
que a quota é indivisa. 
 
Com base no caso apresentado, responda aos itens a seguir. 
 
A) O aumento do capital social da EIRELI pode ser realizado independentemente de alteração do ato de 

constituição? (Valor: 0,50) 
B) É possível acatar a solução proposta por Ricardo de associar Hélio à sua quota? (Valor: 0,75) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A simples transcrição de dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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